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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar se a Lei Ordinária Municipal nº 1.761/2021, 

que institui Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos do município de Rubiataba-GO está em 

conformidade com a constituição e se há a possibilidade tributária da mesma, pelo fato do 

município não contar com estrutura adequada para o tratamento e destinação correta de tais 

resíduos. Para analisar tal problemática foram realizadas pesquisas bibliográficas, utilizando o 

método dedutivo com caráter qualitativa, além do recolhimento de dados verbais e visuais. O 

objetivo principal da pesquisa é entender se o município é ente competente para editar a 

referida lei e examinar sobre a possibilidade tributária mesmo que o município não conte 

estrutura necessária para o devido tratamento e destinação dos resíduos. Foram obtidos os 

seguintes resultados, a referida lei foi aprovada com alguns vícios formais, como, a sessão 

extraordinária na qual aprovou a mesma por unanimidade dos presentes, ocorreu no mesmo 

dia da apresentação do projeto de lei pelo chefe do executivo, não possibilitando assim análise 

aprofundada do conteúdo da lei e impossibilitando a participação dos demais vereadores que 

estavam em recesso, além da substituição dos pareceres das comissões permanentes de 

Redação e Justiça e da Finanças e Orçamento pelo o parecer da relatora. Além do código 

tributário municipal prevê em seu texto taxa com fato gerador parcialmente idênticos, 

caracterizando assim bis in idem. Por fim, sobre a impossibilidade tributária do município 

diante do não efetivo funcionamento dos serviços de tratamento e de correta destinação dos 

resíduos.  

PALAVRAS CHAVES: Possibilidade Tributária. Taxa. Vícios.

 
1 Professor orientador. Especialista em Direito Público. Curso de Direito da Faculdade Evangélica de Rubiataba. 
E-mail hdmarcus@hotmail.com 
2 Graduando em Direito pela Faculdade Evangélica de Rubiataba. E-mail paulo-sergio1201@hotmail.com. 

http://anais.unievangelica.edu.br/index.php/micfer/index
mailto:paulo-sergio1201@hotmail.com


 

Mostra de Iniciação Científica da Faculdade Evangélica de Rubiataba 
ISSN: 2763-8065 

http://anais.unievangelica.edu.br/index.php/micfer/index 

INTRODUÇÃO 

Em 15 de julho de 2020 foi aprovada a Lei Ordinária Federal nº 14.026 editada pelo 

Congresso Nacional que determina o novo marco no saneamento básico no Brasil. O texto da 

referida Lei Federal edita o artigo 35 da Lei n° 11.445/2007 possibilitando a cobrança de taxa 

ou tarifa referentes aos serviços prestados pelo ente em relação a limpeza e manejo de 

resíduos sólidos urbanos, além de ainda determinar um prazo limite de 12 meses após a sua 

publicação, para que municípios legislem sobre. 

Em 14 de julho de 2021, o prefeito de Rubiataba Weber Sivirino da Costa, sancionou 

a Lei Ordinária n° 1.761 na qual institui a Taxa de Manejo Resíduos Sólidos (TMRS) que tem 

como objetivo custear as despesas com serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação 

final dos resíduos sólidos gerados no Município. 

O presente trabalho buscará entender se a Lei Ordinária nº 1.761/2021 editada pelo 

município de Rubiataba está em conformidade com o texto Constitucional, e se estando em 

conformidade, tal tarifa seria passível de cobrança, já que o município não conta com aterro 

sanitário para correto tratamento e destinação dos resíduos. 

A pesquisa buscará a resposta do problema, que enfatiza se a referida Lei traz 

indícios de inconstitucionalidade, bem como se existe a (im)possibilidade da cobrança da taxa 

que será usada para custear tratamento e destinação final dos resíduos sólidos (lixo urbano), já 

que o município não conta com estrutura necessária como aterro sanitário. 

A pesquisa tem como objetivo geral entender se existe realmente a possibilidade de o 

município editar a Lei em comento que possibilita a criação da taxa para uso de serviços 

públicos de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, já que o Estado possui 

obrigação constitucional. 

Os objetivos específicos pautam-se em: observar a (in)constitucionalidade da Lei 

Municipal; perscrutar sobre a (im)possibilidade tributária mesmo que o município não conte 

com estrutura necessária para o devido tratamento e destinação dos resíduos, averiguar os 

parâmetros de constitucionalidade da norma municipal defronte a legislação tributária 

nacional. 

O método usado é o dedutivo, no qual a partir da problemática estabelece hipóteses 

para chegar a uma compreensão sobre o assunto abordado. A pesquisa utilizada é de caráter 

qualitativo, examinando assim as evidências e os dados verbais e visuais para entender um 

fenômeno em profundidade. Toda a pesquisa será realizada em material bibliográfico. 
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Tal trabalho foi motivado pelo grande questionamento da população sobre a criação 

da referida Lei, onde possibilita o município instituir a cobrança da taxa referente à coleta, 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados no município. 

Dessa forma, busca-se compreender acerca da constitucionalidade da Lei nº 

1.761/2021, levando-se em consideração o impacto que a mesma causa no bolso dos cidadãos 

rubiatabenses e ainda sobre possibilidade de tal cobrança pelo município, mesmo que não 

possua estrutura adequada (aterro sanitário) para a correta destinação dos resíduos sólidos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Segundo Paulsen (2022) a tributação é inerente ao Estado, podendo ser ele liberal ou 

até mesmo totalitário, autoritário ou democrático. Assim, chegando à conclusão que 

independentemente de o Estado servir de instrumento para a sociedade, a busca de recursos 

privados para a manutenção das despesas públicas do Estado será constante no decorrer da 

história.  

A Lei nº 1.761/2021 editada pelo Município de Rubiataba-GO, que tem como intuito 

instituir taxa pela utilização efetiva ou potencial do serviço público de manejo de resíduos 

sólidos urbanos, é fundada primordialmente na Lei nº 14.026/2020, editada pelo Congresso 

Nacional que determina o novo marco no saneamento básico no Brasil.  

No caso concreto, diante de já existir uma lei anterior, que necessariamente foi 

instituída mediante lei complementar, que tem previsão material na própria Constituição, pois 

determina normas gerais em matéria de legislação tributária, seria impossível ou mesmo 

inviável que a lei posterior, ordinária, que tem natureza residual, altere ou revogue lei 

específica, caso este que só seria possível se tal Lei Ordinária nº 1.761/2021 tivesse sido 

aprovada pelo rito (forma) de lei complementar, ou seja, por maioria absoluta, algo que não 

aconteceu.  

Concluindo assim, a Lei nº 1.761/2021 está em desconformidade com a CRFB/88 

pelo fato de instituir taxa com mesmo fato gerador de outra taxa já existente no sistema 

tributário municipal, sendo que pela natureza da norma e pela forma que foi aprovada, 

maioria simples, é impossível que a mesma revogue a taxa anterior existente.  

Já em relação da possibilidade tributária, o STF, por meio da súmula vinculante 

n°.19 aprovada em 29/10/2009, entende que, “A taxa cobrada exclusivamente em razão dos 

serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos 

provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.” Ou seja, os 

http://anais.unievangelica.edu.br/index.php/micfer/index


 

Mostra de Iniciação Científica da Faculdade Evangélica de Rubiataba 
ISSN: 2763-8065 

http://anais.unievangelica.edu.br/index.php/micfer/index 

serviços de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos proveniente de 

imóveis é serviço público específicos, ou seja, passível de tributação mediante taxa.  

Pelo fato de ambas taxas terem identidades semelhantes podemos afirmar que existe 

uma bitributação, pelo fato de serem instituídas e cobradas pelo mesmo ente federativo, pode-

se afirmar que se trata de “bis in idem”. 

Diante disto, além de uma possível bitributação (bis in idem), pelo fato de existir 

duas taxas com fato gerador idênticos, pelo menos em partes, o município de Rubiataba não 

realiza o tratamento e a correta destinação para os rejeitos e resíduos sólidos domésticos, 

ainda pelo fato de não ter estrutura adequada para manejo e tratamento, e pelas instalações 

não possibilitar a especificação e divisibilidade do serviço a ser prestado aos contribuintes, 

não possibilita assim a “uti singuli” de tal serviço público, requisito básico para tributação 

mediante taxa. 

DISCUSÃO 

Na data de 13 de julho de 2021, o prefeito Weber Sivirino da Costa, por meio do 

Ofício nº 111/2021, apresentou na Câmara Municipal de Rubiataba, o projeto de Lei nº 

21/2021 com intuito de instituir a taxa pela utilização efetiva e potencial do Serviço Público 

de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

De acordo com a Constituição todos os entes federativos possuem competência para 

instituírem taxas, sendo ela uma espécie tributária que tem como característica principal do 

fator gerador as atividades públicas referentes ao “exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos a sua disposição”. 

Diante do caso de já existir taxa com fato gerador idêntico no CTM, sendo esta uma 

lei complementar, isto possibilita um controle de constitucionalidade difuso, no qual pode 

ocorrer o afastamento da aplicação da lei ordinária no caso específico para uso da lei 

complementar. 

Em relação aos serviços de limpeza, é necessário ter bastante atenção, pois diante da 

sua natureza podem ser específicos ou genérico, ou seja, serviços gerais são impossíveis de 

ser tributados mediante taxa, pois são ausentes de especificidade e divisibilidade do serviço. 

Como já levantado, a Súmula vinculante n°.19 do STF possibilita a tributação 

mediante taxa para custear as despesas com serviços de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos gerados no Município. 

Em relação aos fatos geradores de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, 

é de suma importância o artigo 79 do CTN. Segundo o mesmo, os serviços públicos utilizados 
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pelos contribuintes para serem passíveis de tributação mediante taxa, além de serem 

específicos e divisíveis, necessitam estar em efetivo funcionamento. 

O município de Rubiataba não realiza o tratamento e a correta destinação para os 

rejeitos e resíduos sólidos domésticos, pelo fato de não contar com estrutura adequada para 

manejo e tratamento, e pelas instalações não possibilitar a especificação e divisibilidade do 

serviço a ser prestado aos contribuintes. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, no presente estudo, é possível afirmar que a Lei Ordinária nº 

1.761/2021 do município de Rubiataba-GO que institui a TMRS, apresenta vícios no processo 

legislativo, como quanto à realização da sessão extraordinária, a substituição dos pareceres 

das comissões permanentes de Justiça e Redação e das Finanças e Orçamento. 

Respeitando o ordenamento legal, o Código Tributário Municipal de Rubiataba, 

instituiu a “Taxa de Serviços Urbanos” e lei 1.761/2021 instituiu a TMRS, sendo assim, 

possível dizer que existem duas taxas de serviço instituídas pelo mesmo ente, com fato 

gerador parcialmente idênticos, ou seja, o serviço de coleta e remoção do lixo domiciliar, 

caracterizando o chamado “bis in idem”. 

Referente à parte excedente do fato gerador da TMRS, na qual prevê tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos gerados no município de Rubiataba, pode-se afirmar que 

o município não realiza de forma concreta e correta tais atividades, pelo fato de não possuir 

estrutura e instalações adequadas, caracterizando assim a impossibilidade tributária do 

município pela não efetividade do serviço público a ser tributado. 
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